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		  A posição doutrinária da Igreja Presbiteriana do Brasil é expressa em seus “símbolos de fé”, que apresentam o modo

Reformado e Presbiteriano de compreender a Escritura. São esses símbolos a Confissão de Fé de Westminster e seus

catecismos, o Maior e o Breve. Como Editora oficial de uma denominação confessional, cuidamos para que as obras

publicadas espelhem sempre essa posição. Existe a possibilidade, porém, de autores, às vezes, mencionarem ou mesmo defenderem aspectos que refletem a sua própria opinião, sem que o fato de sua publicação por esta Editora represente

endosso integral, pela denominação e pela Editora, de todos os pontos de vista apresentados. A posição da denominação

sobre pontos específicos porventura em debate poderá ser encontrada nos mencionados símbolos de fé.
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			Para Ann, provavelmente a mulher mais incrível que já existiu, cujo trabalho na criação de nossos três filhos maravilhosos tem sido absolutamente fenomenal.


			Sem o seu amor, apoio, conselho, humor e amizade, esses livros e muitos outros aspectos do trabalho ministerial jamais teriam se concretizado.
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           ERGUENDO-SE SOBRE OS OMBROS DE GIGANTES QUE O PRECEDERAM


			Abaixo, temos o estudo sobre a forma pela qual o pensamento de um homem tornou-se um movimento que transformou o cenário político da modernidade. Não se pode nem se deve esperar, é claro, que as ideias políticas de João Calvino, assim como o seu envolvimento com o tema, respondam a todas – sequer as mais prementes – indagações de hoje nesse campo. Calvino, certamente, não foi cientista político ou estrategista de campanha. No entanto, além de impulsionar a onda republicanizadora que se erguia no horizonte da maioria dos governos ocidentais antes e depois do Iluminismo, suas aplicações teológicas diferenciadas renderam muita prudência política. É essa sabedoria, tanto prática quanto teórica, que é apreciada e explicada nesta obra.


			Muitos estudiosos discutiram as ideias políticas de Calvino.1 Alguns deles se concentraram no impacto socioeconômico (Max Weber), enquanto outros ressaltaram seus laços com o pensamento medieval (Quentin Skinner), seu incentivo a um movimento democrático que germinava (Robert Kingdon) e seu impacto sobre o desenvolvimento das leis e dos direitos humanos no Ocidente (John Witte Jr., Douglas F. Kelly et al.). Além disso, obviamente, há um número – elevado demais para que sejam mencionados – de críticos que o acusam de inibir a liberdade, a humanidade ou o conhecimento.


			Comparando-se com o peso da influência internacional e multigeracional de Calvino, raras foram as vezes em que as palavras escritas por um pastor causaram impacto político que se sustentasse por tanto tempo. Douglas Kelly enaltece a virtude da “firme avaliação de Calvino a respeito da predisposição do homem caído para apropriar-se do poder, ampliá-lo e usá-lo indevidamente para fins pessoais, em vez de aplicá-lo para o bem de muitos”. E ainda pondera: “Os princípios governamentais para o consentimento do governado e a separação e o equilíbrio de poderes são todos consequências lógicas de uma visão calvinista muito austera da doutrina bíblica da queda do homem”.2 Embora provavelmente incorra em exageros (ao imaginar Calvino como “absolutamente medieval”, e defensor de uma “teocracia aristocrática na qual ele era ditador”), o historiador Franklin Palm reconheceu, mesmo assim, a contribuição de Calvino em sua “ênfase à supremacia de Deus e ao direito de resistir a toda outra autoridade [...] [Ele] muito fez para refrear os poderes de reis e ampliar a autoridade dos representantes eleitos do povo”.3 Palm observou também a crença de Calvino no “direito do indivíduo de remover o magistrado que desobedeça a palavra de Deus [...] Como consequência, ele justificou muitos líderes revolucionários que acreditavam que Deus lhes dera o direito de se opor à tirania”.


			Recentemente, John Witte Jr. observou que “Calvino desenvolveu ensinamentos novos e notáveis sobre autoridade e liberdade, deveres e direitos e igreja e Estado que exerceram uma influência duradoura em terras protestantes”. Como resultado de sua adaptabilidade, isso “tornou o calvinismo moderno um dos propulsores do constitucionalismo ocidental. Alguns de nossos princípios básicos ocidentais sobre direitos civis e políticos, pluralismo social e confessional, federalismo e contrato social, entre outros, devem muito às reformas teológicas e políticas calvinistas”.4


			Em diversos pontos de seu corpus literário, Calvino aborda as seguintes questões de interesse vital aos teóricos da política e da modernidade:


			

					São soberanos o Estado ou seus governantes?


					Que forma o governo deve assumir?


					A democracia é um absoluto?


					Quem paga pelo governo e como/quanto o faz?


					Quem são os que exercem funções de líderes governamentais?


					Quanto da vida humana tem de estar sob os cuidados do governo?


					Que outras esferas válidas o governo deve respeitar (família, igreja, escola)?


					Os cidadãos podem resistir a seus governantes? Sob quais limitações ou condições?


			


			Seus textos políticos certamente foram, em parte, o ápice de uma tradição. Sucederam décadas de pensamento renascentista e permaneceram hasteados por séculos de reflexão teológica medieval acadêmica sobre princípios políticos. Não gostaríamos de dar a impressão de estar sugerindo que Calvino tenha trabalhado isoladamente na formulação de seus princípios; era comum entre os principais teólogos do período – naquele tempo, líderes da sociedade – expor as questões de Estado. Entretanto, a subsequente expansão e repercussão de seu pensamento por seus seguidores praticamente criou uma nova trajetória de discurso político. Não é exagero observar que, antes de Calvino, certos princípios políticos eram vistos como radicais; mas, após Calvino, esses se tornaram amplamente aceitáveis. Este volume, portanto, trata não apenas do pensamento de Calvino, mas também do calvinismo subsequente, particularmente o seu impacto sobre a política e o governo humanistas.


			Antes de observar os ensinamentos do próprio Calvino sobre as questões políticas, devemos examinar o contexto histórico. Com este objetivo, as próximas páginas destes capítulos iniciais apresentam de forma resumida os avanços teológicos importantes que precederam Calvino, juntamente com uma breve biografia.


			Agostinho


			Calvino não escreveu em um vácuo, tampouco originou todas as ideias que costumam ser associadas ao seu nome. Ele se apressaria em confirmar que as melhores ideias estavam sobre os ombros dos gigantes que o precederam. Um dos pais da igreja no qual Calvino mais se baseou foi Agostinho de Hipona (354–430), certamente, durante séculos, o teólogo de maior destaque em muitas questões religiosas. Mesmo no tempo de Calvino, a sombra de Agostinho elevava-se sobre as discussões das questões de Estado. A Cidade de Deus, obra clássica que trata dessas questões, tentou ilustrar as linhas rivais e antitéticas, características da crença e da descrença (e, nesse caso, o seu impacto sobre a política) presentes no decorrer da história da humanidade. Para ele, uma cidade estava organizada em torno da valentia e do orgulho do homem, completa em seu materialismo, violência, descrença, cobiça pelo domínio, e opressão; por outro lado, a civitatis Dei caracterizava-se por um amor profundo a Deus, o apreço pelo eterno em detrimento do secular, padrões éticos elevados e tratamento igualitário para com o próximo. Curiosamente, a própria taxonomia de Agostinho baseia-se em uma unidade política: a cidade. O reconhecimento de que as pessoas se organizariam em unidades civilizadas, tais como as cidades, surgiu cedo. Crendo com veemência na depravação humana e nas limitações da bondade do homem, Agostinho enxergou a necessidade de governo como mecanismo regulador para a boa sociedade. Ele não esperava que o pensamento não cristão gerasse um bom governo civil, nem que fosse o fundamento da liberdade: “O homem pecador [na verdade] odeia a igualdade de todos os homens perante Deus, e, como se fosse Deus, ama impor sua soberania sobre os seus semelhantes. Ele odeia a paz de Deus, que é justa, e prefere a sua própria paz, que é injusta. Entretanto, é incapaz de não amar algum tipo de paz. Pois pecado humano algum é antinatural a ponto de extinguir todo e qualquer traço da natureza humana”.5


			A Cidade de Deus, obra de Agostinho, é uma apologia à igreja cristã e seus valores éticos. Em resposta aos críticos seculares que procuravam atribuir a queda do Império Romano às práticas e crenças cristãs (a queda de Roma ocorreu durante o reinado de Honório, um imperador cristão), Agostinho empenhou-se em demonstrar que, pelo contrário, as sementes da corrupção social repousavam na própria moral e nos conceitos do paganismo romano pré-cristão. Para Agostinho, a queda de Roma fora nada além de outro capítulo da providência manifesta de Deus – tema que se tornaria uma identificação calvinista. Não havia razão para pensar que o Império Romano, incluindo o seu assombroso colapso, devesse, necessariamente, ser visto como um cumprimento apocalíptico. Talvez fosse apenas o exemplo mais recente da ação de Deus “aniquilando os príncipes e reduzindo a nada os juízes deste mundo. Mal eles são plantados ou semeados [...] Deus sopra sobre eles, e eles murcham; um redemoinho os leva como palha” (Is 40.23-24 NVI). As mudanças nas administrações da Cidade do Homem eram apenas epifenômenos – não o verdadeiro substrato da história essencial. Nações se ergueriam e cairiam, e essas ascensões e decadências eram parte do plano de Deus. Agostinho, contudo, recusava-se a categorizar um governo como exclusivamente a favor ou contra Deus, pois cada um teria espécies mistas de justiça e injustiça.


			Um estudioso de Agostinho esclarece: “Essas duas cidades, separadas no plano moral, coexistem dentro dos mesmos limites políticos e geográficos. A civitatis terrena [cidade terrena], composta por todas as cidades que já existiram, existem hoje, e, na realidade, sempre existirão, carrega em si as duas cidades ou sociedades místicas. Além disso, nenhum sinal externo as identifica de forma confiável como membros de uma ou de outra cidade mística [...] Consequentemente, toda a história humana – passada, presente e futura – está marcada pela coexistência de ambos os tipos morais em todos os tempos e locais.”6 George J. Lavere observou a recusa de Agostinho em identificar rigorosamente a Cidade de Deus com uma nação ou instituição em particular. Ao fazê-lo, Agostinho não aceita o dilema sustentado anteriormente à sua obra. 


			Antes de Agostinho, as duas opções principais eram: (1) seguir Orígenes (185–254) e Eusébio na bênção ao Império Romano como instrumento da providência de Deus; ou (2) seguir Hipólito e outros apocalípticos em sua visão do Império Romano como a encarnação satânica da besta profetizada em Apocalipse 13. Ambrósio, Jerônimo e outros teólogos tendiam a adotar o primeiro ponto de vista, enquanto cristãos perseguidos, como Cipriano, Tertuliano e outros mártires, enxergavam uma inimizade fundamental entre igreja e Estado. Ao refletir sobre essas duas principais opções, Agostinho, dividido entre tais premissas, adotou um ponto de vista transformacional. Em vez de aceitar o Império Romano como representante do decreto divino ou de identificá-lo como instrumento do anticristo, Agostinho preferiu minimizar a importância do Estado na avaliação geral. Mais tarde, Calvino adotaria abordagem semelhante.


			Para Agostinho, o papel do Estado era “corretivo e protetor”, e “um dispositivo de correção para a repressão de seres humanos egocêntricos”.7 Ele via o Estado como uma instituição necessária, porém antinatural, uma vez que fora instituído principalmente para reprimir o pecado após a queda. Os governos dos homens, segundo Agostinho, tinham suas origens nas consequências da queda, e não na ordem da criação.


			Entender a queda edênica como a origem do governo humano delimitou de forma inerente tanto os sucessos quanto os fracassos que os cristãos pudessem vivenciar nas questões políticas. Tal ponto de vista, inevitavelmente, tira o foco do aspecto político, ou o restitui à sua adequada perspectiva como menos que absolutamente dominador. Os cristãos do século V precisavam desse lembrete, como acontece com os cristãos de todos os tempos. Assim como nos ensinaram Agostinho e Calvino, uma identificação demasiadamente próxima de qualquer polis terrena com a polis celestial é um perigo a ser evitado.


			Em sua análise da ausência da justiça romana, Agostinho comentou:


			Segue-se que onde quer que falte a verdadeira justiça, não pode haver uma multidão de homens unidos por um reconhecimento mútuo de direitos; consequentemente, também não pode haver um “povo” no sentido da definição de Cipião. Se não há “povo”, não há bem do “povo”, ou bem comum, mas somente o bem de uma horda desmerecedora da designação de “povo” [...] Se o bem comum é o bem do povo, e se não há povo, salvo aquele unido por reconhecimento mútuo de direitos, e se não há direitos onde não há justiça, continua fora de questão que onde não há justiça não há bem comum [...] Justiça é a virtude que concede a cada homem o que lhe é devido. O que, então, devemos dizer de uma “justiça” do homem quando este se afasta do verdadeiro Deus e entrega-se a demônios imundos? Isso é dar a cada um o que lhe é devido? Se é injusto o homem que toma a terra de seu comprador e a entrega a outro homem que não possui direito algum sobre ela, como pode ser justo um homem que se afasta do senhorio do Deus que o criou e passa a servir aos espíritos maus?8


			“Que fragmento de justiça pode haver em um homem que não está sujeito a Deus?”, interrogou Agostinho. “E se não há justiça em um homem deste tipo, então, certamente, também não há justiça na assembleia constituída por tais homens. Como resultado, há ausência de reconhecimento mútuo dos direitos que transformam uma simples horda em um ‘povo’; povo cujo bem de todos é um bem comum [...] O exame minucioso demonstrará que não há tal bem para os que vivem impiamente, como o fazem todos os que servem não a Deus, mas a demônios [...] Considero suficiente demonstrar que, com base na própria definição, um povo desprovido de justiça não é povo a ponto de constituir-se uma nação”.9 Em suma, Roma havia substituído a justiça pelo poder.


			Agostinho foi pioneiro ao declarar que a vontade divina era mais fundamental nas questões humanas que até mesmo o maior dos governos humanos. Segundo Agostinho (e mais tarde, Calvino), “Apenas a providência divina explica o estabelecimento de reinos entre os homens”.10 Mesmo o avanço e o declínio do Império Romano não ocorreram à parte da soberania de Deus, e os que tentam justificar a ascensão e a queda dos reinos foram aconselhados a não ignorar o trabalho ativo da prudente vontade de Deus nas nações: “Deus não permite que nada permaneça desordenado e sabe de todas as coisas antes que elas aconteçam. Ele é a Causa das causas, embora não o seja de todas as escolhas”.11 Agostinho aplica esse ponto precisamente no fato de Deus ter dado origem a líderes poderosos no início do Império Romano: “O poder de conceder um reino ou império a um povo pertence [a Deus] [...] O único Deus verdadeiro, que nunca permite que a raça humana siga sem a ação da sua sabedoria e poder, concedeu ao povo romano um império, em tempo e dimensão determinados por ele. Foi o mesmo Deus quem concedeu reinos aos assírios e até mesmo aos persas [...] Foi este Deus, também, que concedeu poder a mim, a Mário e César, a Augusto e Nero, aos Vespasianos”12 etc. Contrário ao conceito da autonomia de um governo humano, Agostinho afirmou que o Deus soberano ergue e depõe governantes, ainda que eles não sejam seus seguidores. Nada escapa ao seu decreto.


			Agostinho também seguiu o preceito do Antigo Testamento que afirma que a unidade mais fundamental do governo era a família: “Toda família deve ser um integrante inicial ou fragmentário de uma comunidade civil.”13 Ele mencionou três esferas principais do governo civil: “Em primeiro lugar temos a família;14 depois a cidade; finalmente o mundo. E, é claro, como acontece com os perigos do oceano, quanto maior a comunidade, mais intensos seus infortúnios.”15


			Ele também apresentou uma primeira forma de anulação de legitimidade, caso um governante incorresse em tirania: “Mas se o príncipe é injusto ou tirano, ou se os aristocratas são injustos (em cujo caso seu grupo é meramente uma facção), ou se o próprio povo for injusto (sendo também denominado tirano, na falta de termo melhor), então a nação não é simplesmente má [...] ela não é, de forma alguma, uma nação. A razão para isso é o fato de não mais existir o bem-estar [o bem] do povo, uma vez que um tirano ou uma facção apodera-se dele”.16


			Agostinho lança enorme sombra sobre a teologia dos séculos posteriores. Sua influência sobre Calvino é bem conhecida e não deve ser subestimada. Até a época de Aquino, ou mesmo até o despontar da Reforma, a sabedoria política de Agostinho foi o paradigma dominante nas estruturas medievais. 


			A teologia política de Agostinho a Aquino


			Durante o período por vezes denominado Idade das Trevas, houve pouco registro de desenvolvimento na teologia do Estado. A principal razão disso foi o consenso alcançado pela cristandade em muitas questões do costume político. Além disso, com a ausência de uma ameaça externa continuada, pouca motivação havia para aperfeiçoar os pontos de vista cristãos do Estado. Na Europa pré-democrática, o pensamento cristão se contentava com uma economia feudal, uma variedade de cidades-estados e uma moralidade compatível com o decálogo. Assim sendo, a segunda metade do primeiro milênio presenciou pouco afastamento ou avanço além dos conceitos de Agostinho e pouco desafio às frouxas confederações pré-modernas, mais semelhantes a formas de governo do Antigo Testamento do que às modernas burocracias. 


			No entanto, é difícil citar qualquer novo desenvolvimento ou teólogo político de importância entre 600 e 1000 d.C. A maior parte da teologia sistemática nesse período (ao contrário de muita insolência modernista, havia bastante especulação teológica sistemática) era dedicada a questões fundamentais da antropologia, da soteriologia e da argumentação, em vez de ser fortemente direcionada às preocupações éticas ou políticas. Enquanto isso, o mercado era livre, não tanto porque assim fora planejado, mas por seguir praticamente sem monitoramento. 


			Os pontos de vista medievais sobre o Estado haviam progredido de forma bastante discreta com o passar do tempo. Após a sua coroação como rei da Inglaterra, em 1066, Guilherme, o Conquistador, ordenou que os papas não fossem reconhecidos na Inglaterra sem a sua aprovação, um surpreendente recuo na separação entre igreja e Estado. Como uma ilustração da fungibilidade de poderes, as constituições de Clarendon, (1164) sob Henrique II, foram ratificadas pelo clero inglês, que voluntariamente restituiu ao rei a autoridade civil sobre a igreja. Essa intrusão foi contestada por Thomas Becket, que deixou seu cargo em protesto – apenas para ser assassinado seis anos depois.17 Um pouco mais tarde, na Alemanha, o imperador Frederico I (reinou de 1152–1190) afirmou que o Estado tinha origem divina, assim como a igreja, cunhando, desta forma, a frase “Sacro Império Romano” para exprimir a cristianização do Estado. Carl Volz observa: “O renascimento do direito romano através de Irnerius, em Bolonha, por volta de 1100, propiciou uma teoria de soberania temporal que elaborava sobre o Código Justiniano, que declarava: ‘Deus determinou a dispensação imperial como cabeça das questões humanas [...] [e] o imperador não está limitado por estatutos”. 18


			João de Salisbury


			Até a obra de João de Salisbury, no século 12, a teologia política de Agostinho predominou sobre as formulações ocidentais.19 J. T. McNeill, teólogo do século 20, afirmou que praticamente toda a teorização política entre Da República (56 a.C.), de Cícero, e A República (1576), de Jean Bodin, foi redigida por cristãos com princípios básicos bem definidos e perspectivas bíblicas em mente. Como consequência, “foi inevitável que escritores teológicos tornassem a teoria política uma esfera da teologia”.20


			Muitas das ideias aceitas por Agostinho ecoaram em Policraticus, obra pré-Reforma de João de Salisbury. Em diversos aspectos-chave, João de Salisbury foi, provavelmente, um precursor mais evidente de Calvino do que o foi Aquino. Em sete livros e 250 mil palavras, João de Salisbury (1115–1180) apresentou à Idade Média um corajoso argumento para o limite do governo. Dessa forma, mesmo antes da Carta Magna (1215) e de Aquino, João de Salisbury afirmava que não se devia verdade e obediência a uma autoridade injusta. Ele deu sequência à linha de raciocínio de Agostinho ao escrever: “Não é permitido lisonjear um amigo, mas é permitido deliciar os ouvidos de um tirano. Na verdade, pois, aquele a quem é permitido lisonjear, é permitido assassinar. Assim sendo, não é apenas permitido, mas é também reto e justo assassinar tiranos.”21


			Com cuidado, ele delineou a diferença entre o tirano e o governante legítimo, afirmando que “o segundo é obediente à lei e governa o seu povo por meio de uma vontade que se coloca a serviço deles, e administra recompensas e encargos nos limites da república sob a tutela da lei, em conformidade com as exigências de seu eminente título [...] Enquanto os indivíduos cuidam somente de suas questões individuais, os príncipes estão atentos aos fardos de toda a comunidade”.22 Na mesma seção, ele concluiu que “a autoridade do soberano é determinada pela autoridade de direito, e a verdadeira submissão às leis dos soberanos é maior que o título régio, sendo este o caso em que o soberano não deve imaginar ter permissão para fazer algo que seja inconsistente com a equidade da justiça”.23 Assim, um padrão moral deveria governar a conduta política e limitar o âmbito da classe governante. O príncipe, como os calvinistas mais tarde insistiriam, deveria ser um servo da lei e não fazer uso dela para seu próprio deleite.


			João de Salisbury também insistia que o príncipe seguisse o padrão deuteronômico e guardasse a lei mosaica diante de si como inviolável. “Todas as censuras da lei são nulas”, escreveu João, “se não trazem a imagem da lei divina”.24 As Escrituras canônicas, consequentemente, deveriam inspirar a prática da política. O príncipe deveria guardar as normas morais de Deus e defender a lei divina. Na coroação, o príncipe, seguindo o precedente do Antigo Testamento, devia redigir de próprio punho uma cópia da lei e dela extrair aplicações. Não deveria desviar-se dela para a esquerda ou para a direita; o dever do governante era disposto conforme os padrões bíblicos.


			No decorrer do século posterior a João de Salisbury, a Carta Magna (1215), a formação da Confederação Helvética (1291), e o proto-movimento de independência escocês ofereceram mais expressões de republicanismo pré-moderno. Com um arado agostiniano, esses eventos prepararam melhor o solo para o trabalho de Calvino.25


			A Carta Magna


			Embora os secularistas de nossos dias raramente admitam, os pontos de vista medievais eram razoavelmente sólidos e bem desenvolvidos. Um dos destaques do governo medieval foi a Carta Magna.26 Quando o artigo 39 da Carta Magna declarou que ninguém, independentemente de sua classe ou condição, deveria ser expulso de sua terra, “nem detido, aprisionado, deserdado ou levado à morte, sem que lhe fosse dada a oportunidade de se defender pelo devido processo legal”, esse sentimento tornou-se universal a ponto de estar presente posteriormente:


			

					Na lei britânica (“Nenhum homem livre deve ser detido ou aprisionado, ou destituído de sua propriedade, ou de sua liberdade [...] exceto pelo julgamento legítimo de seus pares”; Carta Magna, artigo 29, 1225).


					Na lei colonial americana, o Massachussetts Body of Liberties, de 1641, o código de leis de Rhode Island, de 1647, e as cartas régias de Carolina do Sul, Virgínia, Pensilvânia, Maryland e Nova Jersey continham referências a essa noção.27



					A Quinta Emenda à Constituição dos Estados Unidos (“Ninguém será detido para responder por um crime [...] capital, exceto em caso de denúncia ou acusação escrita diante de um Grande Júri [...] nem será privado da vida, da liberdade, ou da propriedade, sem o devido processo legal”).


					A Declaração Universal dos Direitos Humanos, elaborada pelas Nações Unidas em meados do século 20 (“Todos são iguais perante a lei e, sem qualquer discriminação, têm direito a igual proteção da lei [...] Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. Todas as pessoas têm direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública [...]”; artigos 7, 9, 10).28



			


			Esse avanço revolucionário contra o monopolismo político ocorreu quando os nobres britânicos forçaram o rei João a firmar o documento com seu selo, na campina de Runnymede, ao sul de Windsor, em 15 de junho de 1215.29 Assim que a coerção ficou para trás, o rei João pediu ao papa Inocêncio III que revogasse a carta (o que ele fez em 24 de agosto de 1215), mas após a morte de João, um ano depois, os nobres rapidamente reeditaram versões semelhantes da carta original sob o nome do jovem Henrique III, da Inglaterra. Mais tarde, em troca da permissão para o aumento de impostos, Henrique III, por vontade própria, reeditou cartas semelhantes em 1225. Essa versão de 1225 encontra-se no topo dos códigos estatutários britânicos. Desde aquele tempo, esse acordo entre o governante e o governado é reconhecido como um pilar do governo livre. No aniversário de 750 anos da Carta Magna, Helen Cam compreendeu o avanço irreversível na sabedoria política pressagiado por esse acontecimento: “Nunca antes um rei da Inglaterra foi obrigado a autenticar um documento que, como ele mesmo afirmou, tirou a coroa de sua cabeça e o sujeitou a vinte e cinco sub-reis. O acontecimento, sem precedentes, estabeleceu um precedente”.30


			Refletindo a teologia medieval de seu tempo, este documento foi um marco das liberdades civis, fundamentadas no cristianismo da época. A Carta Magna abordava temas que incluíam de leis de herança a pagamento das dívidas das viúvas e dos padrões justos de comércio (usando o exclusivo “London quarter” como medida para o vinho) aos protocolos judiciais. Esse evento sinalizador, em vez de indicar a crueza de pessoas não esclarecidas (o artigo 42 incluía uma forma de política de imigração aberta, com exceção do artigo 51, que bania cavaleiros e mercenários estrangeiros), foi um sinal de maturidade no pensamento político. Além disso, este marco britânico do século 13 foi um exemplo do impacto dos ensinamentos cristãos sobre as questões do governo.


			Como testemunho de sua tessitura religiosa, o preâmbulo da Carta Magna refere-se explicitamente ao conselho do clero, que incluía Stephen, arcebispo de Cantuária, e outros bispos. Alguns especialistas acreditam que se a carta não foi de fato redigida pelo arcebispo Stephen Langton, ele foi, no mínimo, a sua força propulsora.31 Ela começa com uma afirmação religiosa patente (“João, pela graça de Deus, rei da Inglaterra”), e situa os signatários em notável companhia para um propósito eterno: “[...] na presença de Deus, para salvação de nossa alma e das almas de todos os nossos ancestrais [...] para a honra de Deus e a exaltação da Santa Igreja, e para a melhor ordenação de nosso Reino [...]”. O objetivo da carta era ratificar para a posteridade certos acordos constitucionais essenciais. A instabilidade e a inconstância cívicas deviam ser evitadas por pactos escritos tais como esse.


			Um dos primeiros artigos assegurava à igreja inglesa a liberdade para eleger seus próprios líderes – uma ideia considerada herege para seu tempo, mas que posteriormente esteve à frente de outros movimentos reformadores. A igreja livre deveria ter um papel de destaque na política, e uma das cláusulas garantia até que o rei pudesse consultar arcebispos, bispos, abades e outros nobres em busca de conselho. Um dos primeiros exemplos da ideia de resistência legítima ao controle sem consentimento foi apresentado neste documento de 1215. A Carta Magna também deixava claro que os julgamentos deveriam ser justos, não deveriam ser cobradas multas por questões de pouca importância (como se o Estado tivesse importância vital), a propriedade privada não deveria ser confiscada sem remuneração, os impostos deveriam ser elevados somente por “comum consentimento”, e o aprisionamento não deveria ser permitido sem o “julgamento legítimo por seus pares e de acordo com a lei da terra”. Além disso, deveriam ser cancelados as multas e os confiscos de propriedade feitos injustamente, e um conselho representativo de 25 barões foi criado “por Deus e para melhor ordenação de nosso reino”.


			Firmava-se o pináculo do pensamento pré-moderno, embora, a princípio, não tenha desencadeado um movimento internacional. Somente com o retorno à “religião bíblica e suas visões distintas de divindade, natureza, homem e governo, o povo começa, de fato, a absorver a ideia do Estado com poder limitado [...] Foi nesse período que as atitudes bíblicas em relação ao poder secular e a muitas outras questões impregnaram toda a cultura europeia e criaram, assim, as instituições da sociedade livre”.32 As comunas suíças de Basileia, Zurique, Berna, Lausanne e Genebra, que floresceram séculos depois, foram fruto da Carta Magna.33 Winston Churchill, em declaração proferida em 1956, avaliou: “Por todo o documento está implícito haver uma lei que está acima do rei e a qual mesmo ele não deve infringir. Essa reiteração de uma lei suprema e sua expressão numa carta régia geral é o grande feito da Carta Magna; e esse fato, por si só, justifica o respeito com o qual os homens a consideram.”


			Outros viriam a trilhar o caminho iniciado em Runnymede. Mais tarde, William Wallace (mesmo que de forma não tão heroica quanto Mel Gibson em Coração Valente) levaria os escoceses a resistir a outro rei inglês. O que começou como uma assembleia de 25 barões na campina de Runnymede expandiu-se posteriormente num movimento global de apoio ao governo responsivo e livre.


			Os puritanos da Inglaterra do século 17 resgatariam a Carta Magna como parte de sua justificativa para a derrubada da monarquia. Antes do surgimento do pensamento político puritano na Inglaterra, os avanços medievais haviam preparado o terreno para uma reforma limitada. Em A History of Political Theories from Luther to Montesquieu, William Dunning argumenta que a participação dos conselhos para refrear o poder da tirania tornara-se um conceito aceitável no tempo de Calvino. A partir da Carta Magna, essas noções políticas dominariam. Antes disso, os constitucionalistas medievais haviam afirmado que “o rei, embora sujeito a nenhum homem, está sempre sujeito à lei”.34 Dunning, contudo, admitiu que tais direitos dos ingleses antes do século 17 não estavam bem definidos, nem eram expressos com clareza em constituições. O período que cobre desses constitucionalistas medievais e da Carta Magna até o século 17 foi palco de passos vacilantes na direção da soberania popular. A formulação de princípios para o governo limitado, no entanto, não estava fundamentada em theoria duradoura nem era aceita pelas massas até após a Reforma.


			Tomás de Aquino


			Entre as obras dos grandes teólogos acadêmicos, são as de Tomás de Aquino (1224–1274) que trazem as discussões mais completas e maduras sobre essas questões. Paul Sigmund resume desta forma:


			No século anterior aos escritos de Aquino, a vida intelectual do Ocidente havia ressurgido repentinamente. A argumentação e a especulação filosóficas progrediram rapidamente, estimuladas pelos ensinos e escritos de Pedro Abelardo, em Paris. Policraticus, de João de Salisbury, era prova desse renascimento da teoria política. A coleção sobre direito canônico, de Graciano (1139), contribuiu com textos para uso dos canonistas a serviço da centralização papal [...] O renascimento do estudo da lei romana em Bolonha no século 12 ajudou a suprir um fundamento legal aos Estados emergentes da Europa Ocidental [...] Na Inglaterra, um “direito comum” fora moldado pelos juízes do rei [...] As primeiras instituições representativas começavam a se reunir de forma incipiente.35


			Aquino compôs duas obras que discutiram questões de Estado: Politicorum Expositio [Comentário sobre a Política de Aristóteles] (1265–1271) e De Regimine Principum [Sobre a realeza ou o governo de soberanos] (1272–1274).36 Sua Summa Theologica também tratava da condição e da natureza da lei divina. Aquino argumentava que os preceitos do decálogo, se compreendidos corretamente, eram indispensáveis.37 A teoria política de Aquino buscava, na realidade, preservar os absolutos da lei moral, contanto que fossem aplicados de forma compatível com o desígnio do autor: “Preceitos admitem desobrigação quando ocorre um caso particular em que, caso seja observada a letra da lei, frustra-se o intento do legislador.”38 Um exemplo da aplicação da “equidade geral” da lei é: “O assassinato de um homem é proibido no decálogo à medida que esse ato tem o caráter de algo indevido.”39 Assim, a pena capital era permitida, mas não para subversão da intenção do sexto mandamento.


			Aquino também reconheceu que os preceitos jurídicos da lei não deveriam necessariamente ser replicados por todos os Estados: “Se o Estado ou nação passar para outra forma de governo, as leis precisam ser alteradas. Porque a democracia, que é o governo pelo povo, exige leis diferentes daquelas da oligarquia.”40 Aquino, no entanto, também cria que “o melhor arranjo de um Estado ou de qualquer nação é ser governado por um rei: pois esse tipo de governo é o que mais se assemelha ao governo divino, por meio do qual Deus governa o mundo desde o princípio.”41 Aquino considerava os soberanos essenciais à medida que “o homem precisa de alguém que o guie na direção de seu propósito”.42 Curiosamente, ele interpretou Provérbios 11.14 [“Não havendo sábios conselhos, o povo cai, mas na multidão de conselhos há segurança”] da seguinte forma: “Onde não há governante, o povo será disperso” – uma interpretação hierárquica consideravelmente diferente das traduções mais modernas.*


			Tomás de Aquino é compreendido de forma mais precisa, no entanto, como defensor de uma monarquia constitucional amalgamada a certos elementos democráticos. Como fez Calvino mais tarde, no que se refere ao arranjo do Estado, Aquino sugeriu que a forma de governo deveria combinar os melhores elementos de vários arranjos:


			Portanto, a melhor forma de governo está em um Estado ou reino, no qual a um é dado o poder de presidir sobre todos; enquanto sob ele há outros que detêm poderes de governo: e ainda, um governo desse tipo é partilhado por todos, tanto por serem todos elegíveis para governar, como por serem os governantes escolhidos por todos. Porque esta é a melhor forma de governo: em parte reino, uma vez que um é o cabeça de todos; em parte aristocracia, à medida que algumas pessoas são colocadas em posição de autoridade; em parte democracia, ou seja, o governo pelo povo, à medida que os governantes podem ser escolhidos pelo povo, e o povo tem o direito de escolher seus governantes.43


			Aquino, assim como faria Calvino, entendia o governo mosaico como uma encarnação primitiva da democracia: “Tal foi a forma de governo estabelecida pela lei divina. Pois Moisés e seus sucessores governaram o povo de tal forma que cada um deles foi soberano sobre todos [...] Além disso, 72 homens foram escolhidos, anciãos de virtude [...] a fim de que houvesse um elemento de aristocracia. Mas era um governo democrático, à medida que os governantes foram escolhidos por todo o povo”.44


			Para Aquino, o propósito do governo era “promover a prosperidade do território [...] Desse modo, quanto mais eficaz for um governo na promoção da unidade na paz, mais útil ele será [...] Assim, o governo de um só é melhor do que o governo de muitos”.45 Ele também declarou que “por natureza, o governo é sempre de um só”. Tomás de Aquino argumentava que as comunidades humanas eram mais bem lideradas por um indivíduo, e desfrutavam de mais paz, justiça e abundância. Soando bastante aristotélico, Aquino opinou: “Assim como o governo de um rei é o melhor, o governo de um tirano é o pior. A democracia coloca-se em oposição ao governo conforme indicado acima, uma vez que ambos são governos de muitos. A oligarquia se opõe à aristocracia, uma vez que ambas são governo de poucos. A realeza é o oposto da tirania, uma vez que ambas são formas de governo de um só.”46 Seguindo esse esquema, ele conclui que “a tirania é mais nociva do que a oligarquia e a oligarquia é mais nociva do que a democracia”.


			Após sua análise das várias formas de governo no Império Romano, ele argumenta em De Regno que a tirania tem mais probabilidade de evoluir a partir de uma democracia mutante do que de uma monarquia, mesmo que medíocre. Aquino alertou sobre os grandes riscos que as democracias excessivas podem enfrentar e também advertiu que um sucessor tirano, com frequência, leva a opressão de seu predecessor a novos níveis, ainda mais elevados. Em sua Suma, no entanto, ele observou: “Uma lei tirânica, por não estar conforme a razão, não é uma lei no sentido estrito, mas sim uma perversão da lei. Entretanto, possui algo do caráter da lei à medida que tenciona que seus cidadãos sejam bons. Ela somente tem o caráter de lei por ser uma ordem de um superior sobre seus súditos e destinar-se a ser obedecida por eles – um bem que não é absoluto, mas apenas relativo a um regime específico.”47


			Tomás de Aquino acreditava que “por sua natureza, a insurreição é um pecado mortal e tanto mais grave pelo fato de opor-se ao bem de todos, não ao bem individual”. Contudo, “o governo tirano é injusto porque visa não ao bem comum, mas ao bem individual do governante [...] Consequentemente, a deposição desse tipo de governo não tem o caráter de insurreição – a menos, talvez, que produza desordem tal que a sociedade sob o tirano sofra mais dano causado pela perturbação resultante do que pelo governo do tirano”.48 Pouco antes, em seu Commentary on the Sentences of Peter Lombard (1256), Aquino afirmou que os cristãos não estavam obrigados a obedecer a “alguém a quem é legítimo e até louvável assassinar”. Antecipando o ensinamento da Reforma de Teodoro de Beza (discípulo de Calvino) e o Vindiciae Contra Tyrannos,49 Aquino argumentava que os cristãos são “obrigados a obedecer à autoridade que vem de Deus, mas não a que não é de Deus [...] Aquele que se apropriar do poder pela violência não se torna necessariamente um verdadeiro soberano e senhor, e, portanto, é permissível, quando houver a possibilidade, que alguém rejeite tal governo [...]”.50


			Aquino assinala, de muitas maneiras, o apogeu da teologia de Estado medieval. A Idade Média teve grande crescimento e desenvolvimento na teologia política. Em vez de adotar o revisionismo histórico, que muitas vezes retrata os clérigos medievais como “agentes da repressão”, a igreja medieval provou ser “a instituição da história ocidental que fez o possível para avançar a causa do estadismo constitucional. Isso resultou de sua prontidão constante, no espírito dos profetas hebraicos, de desafiar o poder de reis e imperadores caso transgredissem os ensinamentos da religião”.51


			As microrrepúblicas pré-calvinistas


			Por volta do século 14, as instituições vulneráveis começaram a se desgastar. A corrupção presente tanto nos assuntos civis quanto eclesiásticos começaram a clamar por reforma. O início do Renascimento foi, em parte, uma expressão da reforma necessária na economia e na política. Com o surgimento de corporações e com os solavancos na direção dos mercados livres, o sistema feudal seria, afinal, exterminado. Mudanças políticas correspondentes sucederiam as revoluções econômicas dos séculos 14 e 15. O pré-modernismo se tornaria caracterizado por mercados abertos, uma tendência sólida de distanciamento das monarquias, e um igualitarismo nascente. 


			Uma das dissertações mais avançadas antes da Era da Reforma foi Defensor pacis [Defensor da paz] (1324), de Marsílio de Pádua. Rousas Rushdoony resumiu essa obra em três teses: (1) a jurisdição sobre um Estado estava fundamentada na razão, e não na revelação; a competência do Estado, portanto, tornava-se uma questão filosófica, não teológica; (2) a função suprema do Estado era suprimir conflitos, com a coerção elevada acima de outros valores (“Marsílio buscava qualquer doutrina possível para separar o Estado de qualquer correção e supervisão moral por parte da igreja. Para ele, portanto, o Estado como poder único, em contraste com o papel da igreja, era o verdadeiro sal da terra e conservante da sociedade”); e (3) o ato voluntário – a vontade do povo – era a base para a política de Estado, juntamente com a separação da igreja.52 Defender que o Estado recebe sua autoridade do povo foi, sob alguns aspectos, um precursor das democracias modernas. Entre as teses de Marsílio havia essas duas: “Somente todo o corpo de cidadãos, ou a maior parte dele, é o legislador humano; um governante, ou qualquer outro oficial elegível, depende apenas da eleição pelo corpo, que detém a autoridade e não necessita de outra confirmação.”53 Segundo Marsílio de Pádua, o objetivo principal dos governantes era manter a paz em um Estado – independentemente do método ou valor.


			Juntamente com o aperfeiçoamento das formulações políticas medievais, o Renascimento italiano trouxe avanços nos formatos políticos que prepararam o caminho para o pensamento de Calvino. Costuma-se pedir aos alunos de história que sigam os vestígios dos desenvolvimentos da sociedade, voltando no tempo, a fim de identificar o período histórico anterior à existência de determinada instituição. Se buscarmos identificar os modelos primitivos de governança republicana que antecederam Calvino, encontraremos poucos exemplos duradouros. Embora Roma seja sempre apresentada como um modelo, ela foi, na realidade, uma monarquia comandada por um césar, geralmente um líder militar. Durante o primeiro milênio, praticamente nenhuma experiência republicana permaneceu. Somente após os desenvolvimentos do século 13 algumas microrrepúblicas vieram a existir. 


			Os exemplos mais dignos de nota foram as cidades-estados italianas de Florença, Veneza e Milão. Se cruzássemos a história de volta, dificilmente identificaríamos uma microrrepública (muito menos uma macrorrepública) antes de 1400, exceto por Florença, Veneza ou uma das cidades-estados suíças abaixo. Elas também foram extremamente auxiliadas e transformadas pelo comércio livre, assim como muitos outros elementos. O Oriente, o Hemisfério Sul, o Oriente Médio, a Ásia e a ainda desconhecida América do Norte não tinham repúblicas. A Europa Ocidental anterior a 1400 podia relacionar apenas os exemplos a seguir como tentativas experimentais do republicanismo que o calvinismo estabeleceria de forma tão firme: as poucas cidades-estados italianas, os primórdios do governo parlamentarista na Inglaterra com a Carta Magna, um movimento rudimentar de independência da Escócia, e os cantões suíços que serviriam e estimulariam os avanços de Calvino nas questões políticas.


			Símbolos pré-calvinistas da independência da Suíça (1300–1500)


			Para apreciar plenamente a obra de Calvino, o contexto do próprio autor é importante. Diferentemente do que ocorre em algumas democracias modernas, na Suíça, a fé e a política têm uma longa história de proveitosa interação. Por volta do século 10º, os primeiros cantões suíços haviam estabelecido um padrão de submissão somente às autoridades locais, e relutavam em se curvar aos decretos dos clérigos estrangeiros. No final do século 13, três cantões se encorajariam com essa tradição e formariam uma das primeiras confederações republicanas da história moderna.


			Embora o nome “Suíça” não fosse usado antes do século 15, a Suíça nasceu como um pacto defensivo entre três comunidades pequenas, mas ferozmente independementes (Uri, Schwyz e Underwald), próximo ao final do século 13. Essas três cidades-estados se uniram em defesa mútua contra o ataque austríaco. Começando com “Em nome de Deus, amém”, ao estilo do Antigo Testamento, esses três cantões fizeram um juramento que estabeleceu as bases do republicanismo suíço. O decreto de 1º de agosto de 1291 destinava-se a “perdurar para sempre, pela vontade de Deus”. Foi nesse contexto que o termo alemão Eidgenosse (“confederados”) surgiu pela primeira vez. Mais tarde, o termo derivaria para huguenotes, um grupo dos dias de Calvino, e o nome em si se referia tanto a crenças políticas quanto aos compromissos religiosos.54


			Já em meados do século 13, Lucerna começava a dar os primeiros passos rumo à liberdade. Em seu “Sworn Brief”, de 1252, certas liberdades democráticas foram enunciadas. Esses primeiros cantões, ou pequenos Estados, preservavam a autonomia sobre os assuntos locais e mantinham sua união principalmente como resistência às ameaças externas. Entre 1291 e a década que teve início em 1490, o movimento confederado ganhou força entre as comunidades alpinas. O pacto de 1291, originalmente adotado para proteger as três comunidades alpinas contra os cavaleiros estrangeiros, passou ileso por 24 anos até que 2 mil cavaleiros austríacos tentaram tomar a Passagem de Morgarten em 1315.55 


			Sucedendo a repulsa aos tais invasores austríacos, outros cantões decidiram se unir em uma confederação protetora. O próximo cantão a juntar-se à Confederação Helvética foi Zurique, que já havia garantido o governo autônomo limitado contra a casa de Habsburgo através do “Sumário de Direitos dos Burgos de Zurique”, de 1304. Zurique fez uma experiência com uma forma de governo conciliar, composto por 36 burgos, 12 dos quais eram eleitos a cada ano. Em 1º de maio de 1351, Zurique uniu-se à “liga perpétua” (com os quatro cantões anteriores), tornando-se o quinto membro. Os cantões de Glarus e Zug foram acrescentados em 1352; Berna foi incluída em 1353. Um exemplo significativo do federalismo pré-Reforma foi representado no Pacto de Sempach, de 1393 – um sinal de que a Suíça, tanto como qualquer outra terra, foi pioneira nas estruturas pactuais que acabariam se desenvolvendo em algo ainda mais grandioso após a Reforma.


			Na virada do século 14, um total de oito cidades-estado soberanas estavam unidas em aliança. A cidade de Berna tinha até um Grande Concílio dos 200 (que Genebra copiaria na época de Calvino),56 e, tanto em Berna quanto em Zurique, havia uma separação inicial de poderes entre os governantes eleitos. Esses concílios, segundo McCrackan, começaram a cercear o poder oligárquico, a se reunir com maior frequência, e foram declarados supremos, constituindo uma das primeiras estruturas de um tribunal de apelação.57


			Um século antes de Calvino, as comunidades de Appenzel (1452) e St. Gallen (1454) foram aceitas na Confederação Suíça. Enquanto isso, a confederação, sinalizando status de nação de fato, possuía tratados com a França (1452) e com várias cidades imperiais alemãs.58 Embora contivesse várias cláusulas autocráticas, o Pacto de Stans (1481) deu continuidade aos avanços republicanos iniciados pelo Priest’s Charter [Estatuto dos Sacerdotes] e pelo Pacto de Sempach. Treze cantões, entre eles Friburgo e Basileia, aliaram-se em meados de 1513, quando Martinho Lutero e Ulrico Zuínglio entraram em cena.59


			Na sequência de uma derrota chocante para o exército francês em 1515, os 13 cantões suíços inauguraram a tradição de manter a neutralidade.60 A partir dali, a diversidade religiosa entre os vários cantões reforçou a política de neutralidade. Com a discrepância entre recursos e comprometimento religioso, era impossível reunir ou comprometer toda a confederação em guerras estrangeiras. Ainda assim, eles tinham laços sólidos com a defesa comum, liderados pela milícia cantonal – uma tradição que perdura até os dias de hoje.


			O cenário para a Reforma de Calvino: 1450–1550


			Antes da Reforma, o movimento conciliar dentro do catolicismo romano oferecia um vislumbre antecipado do que viria a ser a norma moderna dos poderes divididos e limitados. Reunir vários clérigos para que oferecessem conselhos e orientações a um líder hierárquico não foi nada menos que revolucionário. Embora os suíços, os irlandeses e alguns outros já houvessem iniciado a prática em áreas seletivas, ela era quase uma heresia para o seu tempo; esse modelo de colegiado foi um prenúncio da tendência emergente de distanciamento da centralização. Muitos não dariam tanta importância a concílios religiosos assim isolados, mas a dinâmica do encontro entre governante e governados, muitas vezes retratada como uma contribuição da Reforma, começou a crescer dentro da igreja, enquanto pré-reformistas como John Hus arriscavam suas vidas na busca da fidelidade e da liberdade.


			Embora as fontes medievais incluíssem precedentes para a resistência à tirania, os protestantes tornaram-se particularmente empenhados em buscar fundamentos teológicos para expressões democráticas mais intensas.61 O historiador alemão Karl Holl resumiu assim os principais efeitos do pensamento reformador: “por um lado, um aprofundamento da teoria do Estado; por outro, uma limitação definitiva de seus poderes”. Ele também expressou respeito pela Reforma “por ser a primeira de todas as reformas dos tempos modernos a preparar o caminho para a liberdade de consciência no Estado. Todas as vitórias subsequentes que dizem respeito à tolerância repousam nesse primeiro passo”.62 


			Obviamente, a história nem sempre muda de curso abruptamente. Com frequência, uma tendência se funde a outra, revelando a nova trajetória somente muito tempo depois do fato. Esses pontos de inflexão são poucos e distantes entre si, e o avanço, muitas vezes, se dá num ritmo irregular. Contudo, os saltos quânticos dos anos 1500 a 1580 foram tão monumentais que mereceram registro como contribuições marcantes. Calvino e seu grupo estariam no epicentro desse movimento histórico, e o Monumento Internacional à Reforma ou Muro dos Reformadores, encontrado em Genebra, preserva a lembrança de tais contribuições. Teólogos como Guilherme Farel, John Knox, Teodoro de Beza e João Calvino – em dimensões maiores que as reais, naquele monumento de calcário – foram peças importantes nos dramas políticos que se desdobrariam. Certa compreensão de seus princípios políticos é essencial para um entendimento preciso da obra de Calvino.


			Algumas de suas primeiras tarefas seriam desafiar e modificar vários dogmas anteriormente aceitos; um dos mais ameaçadores obstáculos a ser superado pelos reformadores era uma cláusula da fé cristã que fora estabelecida muito antes. Antes da Reforma protestante, o ponto de partida para a maioria das teologias de governo residia na obrigação incondicional de o cidadão cristão se submeter ao governante civil. Por terem as afirmações de Agostinho sobre a providência de Deus sido levadas tão a sério, pouca justificativa havia para destituir um governante. 


			Com o tempo, as limitações a esse princípio de submissão incondicional tornaram-se gradualmente aceitáveis. À luz de alguns excessos dos governantes civis, a maioria dos protestantes acabou por aprovar uma resistência atenuada (passiva) caso o governante ordenasse algo explicitamente oposto a suas consciências. A despeito da eventual unidade protestante sobre esse tema, houve, inicialmente, uma divisão quanto ao fato de ser ou não permissível resistir ativamente ao magistrado civil. Caso tal resistência ativa fosse autorizada, a quem seria confiada a responsabilidade: às massas ou aos magistrados inferiores?


			A tradição de John Knox (um dos discípulos de Calvino), por exemplo, julgava que o povo deveria se revoltar contra um governante tirano, chegando a ponto de permitir sua destituição e execução.63 Em 1558, Christopher Goodman, copastor juntamente com Knox em Genebra, publicou How Superior Powers Ought to be Obeyed of their subjects; and Wherein they may lawfully by God’s Word be disobeyed and resisted. Esse manifesto da Reforma afirmava:


			Quando reis ou governantes tornam-se blasfemadores contra Deus, opressores e assassinos de seus súditos, não devem mais ser considerados reis ou magistrados legítimos, mas indivíduos passíveis de serem examinados, acusados, condenados e punidos pela lei de Deus [...] Quando os magistrados deixam de cumprir o seu dever, o povo fica, por assim dizer, sem magistrados [...] Se o soberano fizer o que é correto e cumprir as promessas que lhes fez, então vocês lhe devem humilde obediência. Caso contrário, vocês estão livres, e seu exame, nesse caso, deve ser como destituir e punir, segundo a lei, tanto em Berna quanto em Zurique, tais rebeldes contra Deus e opressores de sua nação.64


			 No entanto, Guilherme Farel e John Knox não tornariam populares esses pontos de vista até que outros líderes-chave – Martinho Lutero e Ulrico Zuínglio – tivessem preparado o terreno.


			Martinho Lutero


			É difícil avaliar Calvino e Farel sem primeiro entender Lutero.65 Embora divergindo dos desenvolvimentos calvinistas posteriores, Martinho Lutero (1483–1546) acreditava que Deus havia estabelecido tanto a igreja quanto o Estado como esferas distintas, porém legítimas. Lutero pensava nessas duas instituições básicas como se cada uma empunhasse sua própria espada: a igreja empunharia a espada da disciplina eclesiástica, e o Estado, a espada da força civil. Contanto que cada um cuidasse de sua respectiva área, tudo funcionaria bem.66 A estrutura de Lutero, no entanto, não solucionava as questões decorrentes dos embaraços e conflitos entre as esferas.


			O historiador alemão Karl Holl observou que Lutero via o Estado como indispensável: “Lutero não tenta justificar o direito e o dever do Estado meramente com base em sua função de suprimir o mal [...] O verdadeiro Lutero justifica o direito do Estado não por seus aspectos negativos, mas pelos positivos”.67 Segundo Holl, o reformador alemão “desenvolve o estado não de baixo para cima, mas exclusivamente de cima para baixo, a partir do plano de salvação de Deus, [e] insiste em seu caráter distinto como um Estado cuja essência é a autoridade”. Mas, atribuindo a Lutero um papel importante no avanço da liberdade da consciência cívica, Holl observou que “foi a Reforma que primeiro estabeleceu um limite rígido ao poder absoluto do Estado”.68 


			Um dos primeiros comentários de Lutero sobre esses temas foi sua carta à nobreza alemã, em 1520. Endereçada ao duque da Saxônia, sua dissertação tinha como objetivo estabelecer o relacionamento entre a igreja e o Estado ou, nas palavras de Lutero, “a autoridade secular e sua espada”.69 Especificamente, a dissertação buscava resposta à seguinte indagação: “que uso cristão pode ser feito desta [autoridade secular], e até que ponto os cristãos lhe devem obediência?”


			Lutero tentava corrigir as interpretações deficientes de passagens do Novo Testamento70 defendidas por grupos anabatistas ou por líderes políticos. Alguns interpretavam tais passagens como provas prima facie de que resistir ao governo civil fosse sempre ilegítimo. Lutero, entretanto, definiu o problema da seguinte forma: “Estas afirmações, e outras do mesmo tipo, são palavras duras e soam como se os cristãos da Nova Aliança não devessem ter espada secular alguma.” Lutero via deficiências de ambos os lados: “eles [os governantes] pensam de fato que podem ordenar aos seus súditos qualquer coisa que desejem e fazer com eles como lhes aprouver. E os seus súditos estão da mesma forma iludidos, crendo (erroneamente) que devem obedecê-los em todas as coisas”. Mesmo na época de Lutero, os governantes exigiam a censura na literatura – nesse caso, de sua tradução da Bíblia para o alemão – algo que Lutero condenava como uma intrusão injustificável do Estado em uma questão particular. Seria o equivalente não apenas a colocar “a si mesmos no lugar de Deus, a fim de se tornarem mestres das consciências e da crença”, afirmou Lutero, como também, basicamente, “intentar dar aulas ao Espírito Santo com base no que se encontra em seus miolos carcomidos”. Os primeiros reformadores protestantes perceberam intuitivamente que o governo era, por natureza, limitado e deveria ser contido.


			Em lugar da obrigação de obedecer a tais usurpações, Lutero via esses governantes como “escamas do diabo”, ou “trapaceiros”, indignos de obediência. Lutero tomou posição; não poderia fazer diferente: “Visto que a ira desses tolos agora se inclina à destruição da fé cristã, à negação da palavra de Deus e à blasfêmia contra a majestade de Deus, não posso mais ficar de braços cruzados e simplesmente assistir meus rudes senhores e príncipes irados. Devo resistir a eles, mesmo que seja somente com minhas palavras.”


			O primeiro objetivo de Lutero era demonstrar que o Estado tinha sua origem na vontade e no decreto de Deus e não estava fundado em base puramente secular.71 Ele apontou que a espada, uma sinédoque para a coerção governamental, fora decretada por Deus em primeiro lugar como proteção da vida humana após o assassinato de Abel por Caim.


			Séculos antes de James Madison replicar essas ideias, Lutero seguia explicando que se o mundo fosse um lugar perfeito, o governo civil não seria necessário (“E se todo o mundo fosse de verdadeiros cristãos, ou seja, se todos cressem de fato, não haveria necessidade, tampouco utilidade, de príncipes, de senhores, da espada ou da lei; o que haveria para que fizessem?”). A necessidade de um governo civil, portanto, residia na corrupção da natureza humana. “Onde todos os erros são tolerados voluntariamente e o que é correto é feito livremente”, escreveu Lutero, “não há lugar para desavenças, disputas, cortes, punições, leis ou espada”.


			Numa declaração clássica de sua doutrina dos “dois reinos”, Lutero concorda com Calvino a respeito da depravação humana:


			Se não houvesse lei e governo, percebendo então que o mundo todo é mau e que apenas um ser humano entre mil é um cristão verdadeiro, as pessoas devorariam umas às outras e ninguém seria capaz de se alimentar, sustentar esposa e filhos, e servir a Deus. O mundo se tornaria um deserto. Deus decretou, portanto, os dois governos, o [governo] espiritual, que molda cristãos verdadeiros e pessoas justas através do Espírito Santo em Cristo, e o governo secular, que coloca em xeque os anticristãos e imorais e força-os a manter a paz exteriormente e a se aquietarem, queiram eles ou não.


			Lutero reforça essa distinção nos seguintes termos: finis politiae est pax mundi; finis ecclesiae est pax aeterna. Com essas palavras ele quis dizer: “O propósito final do governo é a paz temporal, enquanto o objetivo final da igreja não é paz e conforto na terra [...] mas paz eterna. César não se importa se terei uma morte bendita e seguirei para a vida eterna, nem pode servir de auxílio contra a morte, pois ele mesmo deve morrer como eu. A morte chega a César assim como ao mais humilde mendigo. A autoridade de César pertence a esta vida temporal e transitória; mas onde cessar esta vida temporal, ali a norma da igreja cristã intervém”.72


			Lutero encorajava a uma avaliação do governo civil, instando seus ouvintes a “dar valor à espada e ao poder tanto quanto ao estado matrimonial ou ao cultivo do solo, ou qualquer outro ofício instituído por Deus”. Assim como uma pessoa pode servir a Deus em qualquer vocação, “caso a necessidade de seu próximo exija, ela pode também servir a Deus pelo [exercício do] poder, e deve fazê-lo, quando o seu próximo necessitar”. Paralelamente, ele argumentava que, embora Cristo não empunhasse espada, “basta que ele não a tenha proibido ou abolido, em vez disso, a tenha confirmado, assim como é suficiente que ele não tenha abolido o estado matrimonial e sim o tenha confirmado, embora ele mesmo não tivesse tomado esposa ou ensinado algo a esse respeito”.


			Lutero, no entanto, evitava apoiar a resistência a um governo ímpio – mais tarde, uma marca calvinista. Ele afirmou: “Onde as autoridades seculares fracassam em fazê-lo, os cristãos devem se permitir ser abusados e maltratados, e não devem resistir ao mal, assim como afirma a palavra de Cristo.”


			A segunda parte de sua dissertação de 1520 também continha elucidações de seus pontos de vista sobre o governo limitado que viriam a ser replicadas no experimento americano. No início, ele afirma que “devemos definir a extensão de seu alcance [do governo civil], e até que ponto este pode estender os braços sem ultrapassar os seus limites e entrincheirar-se no reino e no governo de Deus”. Lutero alertava que sempre que “é concedida ao governo secular excessiva liberdade de ação, o dano resultante é intolerável e aterrorizante, mas tê-lo confinado em espaço muito limitado também é nocivo. De um lado, há punição demais, do outro, punição de menos. Mais tolerável é, contudo, errar na segunda opção; é sempre melhor que um vilão viva do que um ‘justo’ seja morto. Sempre há vilões no mundo, e sempre deve haver, mas há apenas poucos homens justos”. 


			Ao estabelecer tanto a necessidade quanto a limitação da lei civil, Lutero declarou que o governo civil se estendia apenas às questões terrenas e aos bens exteriores. No que se referia à alma, ele escreveu: “Deus não pode nem poderá permitir que qualquer um – além dele próprio – governe. E, assim, onde a autoridade secular apropria-se do legislar para a alma, trespassa no [que pertence ao] governo de Deus e simplesmente seduz e arruína almas”. A linha divisória crucial para Lutero, que jamais é esquecida impunemente, era: “Ninguém pode ou deve estabelecer mandamentos para a alma, exceto aqueles que podem direcioná-la a caminho do céu. Nenhum ser humano, entretanto, pode fazer isso; somente Deus.”


			Lutero sustentava que o Estado civil deveria ser limitado em abrangência segundo os decretos de Deus: “Se alguém impuser sobre as almas uma lei produzida por homens, constrangendo-as a crer no que deseja que creiam, é provável que não haverá palavra de Deus que a justifique.” Lutero comparou a tentativa de governos distantes de fazer prescrições a governos locais com o ato de “ordenar que a lua brilhe a seu pedido”. Que sentido poderia haver, indagou, “se o povo de Leipzig estabelecesse leis para nós, aqui em Wittenberg, ou vice-versa? Qualquer um que tentasse fazê-lo receberia uma dose de heléboro [medicamento] como forma de agradecimento, para clarear a mente e curar sua gripe”. Os reformadores, se este texto é representativo, costumavam favorecer governos pequenos e descentralizados.


			Lutero interpretou Romanos 13 como: “a definição de um limite tanto ao poder quanto à obediência”. Da abordagem deste governo limitado, ele observou que “a obediência e o poder seculares estendem-se somente a impostos, deveres, honra, temor, aspectos exteriores. [Paulo] está estabelecendo um limite ao poder: este não deve ter domínio sobre a fé e a palavra de Deus, mas sobre a transgressão”.


			Fazendo uso de termos caracteristicamente dramáticos, Lutero defendia a resistência controlada caso um governante excedesse seus limites e ordenasse a consciência a “crer nisto ou naquilo, ou a entregar livros”. Com um ponto de exclamação, Lutero afirmou que entregar cópias do Novo Testamento ao governante civil “é entregar Cristo a Herodes [...] um assassino de Cristo, como foi Herodes”. Ainda assim, ele convidava os fiéis a “padecer a experiência de ter suas casas invadidas e saqueadas, e seus livros ou bens tomados. O mal não deve ser resistido, mas sofrido”. Embora uma doutrina madura de resistência não fosse desenvolvida até a geração seguinte, Lutero foi um dos primeiros defensores da imprensa livre.


			Ele antecipou que a informação e a livre expressão eram ameaças sérias à tirania: “O povo não mais tolerará sua tirania e arbitrariedade; não pode fazê-lo e não o deseja. Meus bons senhores e mestres, fiquem atentos. [O próprio] Deus não mais tolerará isso. Este não é mais o mundo em que caçavam e conduziam seu povo como animais. Os governantes terrenos, portanto, devem seguir o padrão, a autoridade e o caráter do Príncipe da Paz”.


			Mais tarde, Lutero estenderia esses temas em sua obra Warning to His Dear German People,73 de 1531. Chamuscado pela Revolta dos Camponeses (1525) e outros excessos entusiastas, Lutero se distanciou da defesa pública à rebelião. Queria que soubessem que “caso uma guerra ou rebelião venha a eclodir, como temo [...] desejo testificar neste registro perante Deus e o mundo que nós, que somos zombeteiramente chamados de ‘luteranos’, não a recomendamos, com ela consentimos, ou sequer, de fato a justificamos; pelo contrário, pleiteamos e clamamos por paz constante e incessantemente”.


			Reunindo todo o controle possível, ele prometeu não erguer sua pena para dar conselho algum caso qualquer tipo de violência viesse a irromper. Protestos à parte, no entanto, percebe-se que, por volta de 1531, Lutero não era o único a legitimar a autodefesa como uma ação apropriada frente à tirania armada. Ele escreveu: “Além disso, se a guerra eclodir – Deus nos proteja disso –, não reprovarei os que se defendem contra os papistas criminosos e sedentos de sangue, nem deixarei que qualquer pessoa os censure como sediciosos, mas aceitarei o seu ato e o entenderei como autodefesa [...] Pois, em tal situação, quando assassinos e cães de caça desejam guerrear e assassinar, não é, na verdade, insurreição alguma levantar-se contra eles e defender a si mesmo”. Lutero fazia distinção entre “a sedição e atos semelhantes e o despojar os cães de caça de pretexto para que se vangloriem de estar lutando contra revoltosos e de buscarem justificar-se segundo a lei, tanto humana quanto divina, tal como gatinhos que buscam afagos e paparicos. Da mesma forma, não quero deixar a consciência do povo sobrecarregada pela inquietação e pela preocupação de que sua autodefesa possa ser vista como rebeldia. Tal termo seria perverso e severo demais nesse caso. Deveria receber outro nome, o qual, estou certo, os juristas podem encontrar”.


			Embora Lutero não desejasse encorajar indivíduos anárquicos a destituir governos, ele afirmava que a resistência era apropriada, ao menos pela liberdade de religião.74 Era legítima para protestantes a recusa a se tornarem católico-romanos mesmo por ordem do governante civil. Seu alerta consistia do seguinte: caso qualquer agente civil tentasse escravizar a consciência, um cidadão poderia considerar a resistência como um ato adequado de autodefesa.75 Na geração seguinte, Beza e outros ampliariam um pouco mais esta lógica para incluir o direito do povo de resistir aos atos ilícitos do governo, uma justificativa mais tarde repetida durante a Revolução Americana.76


			Um resumo até este ponto se faz necessário aqui. As sementes políticas do calvinismo – um padrão transcendente para a política, a disseminação da depravação humana, a importância da lei, o escopo limitado do governo, e a descentralização do poder – já começavam a criar raízes em férteis solos protestantes no início do século 16. Ainda que não brotassem em todos os lugares da Europa onde foram plantadas, a colheita exigia solo que fosse livre de tradição política, onde sementes férteis pudessem resultar em flores nativas. Além disso, escrevendo pouco antes do tempo de Calvino, Lutero possibilita que se perceba a sofisticação de seu comentário teológico sobre política comparado aos ensaios rudimentares dos séculos anteriores.


			Um historiador do século 19 observou, no entanto, diferenças cruciais entre Lutero e Calvino. Lutero lutou pelo relacionamento correto da alma e não procurou reformar os sacramentos ou a liturgia do catolicismo romano; Calvino atacou as práticas que considerava sem fundamentação bíblica. Lutero “reconhecia os príncipes como seus protetores [...] Calvino foi o guia das repúblicas suíças [...]Lutero enfrentou a Igreja Católica Romana em sua imoralidade; Calvino, em sua idolatria”.77 Os peregrinos americanos e muitos de seus filhos eram calvinistas; no entanto, não se deve subestimar a seguinte alegação de um historiador do século 19: “Para a Reforma liderada por Lutero, porém, não havia ocorrido Revolução liderada por Washington.”78


			O palco agora está armado para uma melhor compreensão da contribuição calvinista suíça à teoria política. Como afirmou outro historiador: “Se a Reforma suíça tivesse sido apenas uma cópia desbotada da alemã, teria havido uniformidade, mas não duração [...] A regeneração do cristianismo nessas montanhas prosseguiu a partir de forças características da igreja helvética, e recebeu uma organização em conformidade com a condição política e eclesiástica daquele país”.79 A Suíça, registrou o genebrino patriota J.H. Merle d’Aubigné, estava destinada a outorgar a “muitas nações dos dois mundos um impulso mais salutar e glorioso do que aquele que até ali havia se originado de suas alabardas e arcabuzes”.80 


			Ulrico Zuínglio: o reformador patriota da Suíça alemã


			Guilherme Farel foi o pioneiro da Reforma em Genebra. No entanto, mais próximo à Alemanha, outro pregador inflamado o antecedeu em alguns anos. Ulrico Zuínglio (1484–1531), um reformador suíço imediatamente anterior a Calvino, também reconheceu que a resistência era legítima caso um governante civil ordenasse a repressão à verdadeira religião. Ele acrescentou, entretanto, que tal resistência deveria ocorrer somente com o apoio da grande maioria e sem mortes ou guerra.81 Mesmo assim, na Guerra dos Camponeses (1525), extremistas protestantes escandalizaram o movimento com sua rebeldia facciosa contra os príncipes da Alemanha. Essa experiência retardou o impulso de apoio protestante à resistência.


			Pouco antes do surgimento de Calvino, Zuínglio, um contemporâneo de Lutero, começou seu trabalho em Zurique. Zuínglio estudou em universidades de Basileia, Berna e Viena. Em 1506, foi escolhido para ser o pároco no cantão confederado de Glarus. Quer tenha sido “um completo democrata”82 ou não, ele certamente tentou reformar toda a sociedade a partir da igreja. Serviu como capelão na fatídica Batalha de Marignano, em 1515 – um marco para a psique suíça – e, mais tarde, acompanhou tropas protestantes em escaramuças contra católicos, enfrentando uma morte corajosa em uma batalha de 1531. 


			Zuínglio, a princípio, serviu por dois anos (1516–1518) como pastor na idílica Einsiedeln (ainda hoje lar de um dos mais ornamentados monastérios do mundo). Começou seu estrondoso ministério na igreja de Grossmunster, Zurique, em 1º de janeiro de 1519, tornando-se um dos primeiros protestantes declarados do mundo. Por todo o seu mandato, Zuínglio lutou por estruturas políticas que sujeitassem aos preceitos bíblicos tanto a religião quanto a política.83 Embora nunca tenha ocupado cargo civil, muitas vezes atuou como conselheiro dos magistrados locais e serviu em diversas comissões para resolver disputas diplomáticas e políticas. No entanto, nem todos os cidadãos suíços concordavam com ele. Embora seu colega Vadian tivesse convencido a cidade de St. Gallen da causa protestante, e Berna, Basileia e Zurique tivessem formado uma aliança protestante, curiosamente, os cantões rurais (os três cantões montanheses originais) preservaram sua submissão ao catolicismo.84 Um conflito armado entre as duas alianças só foi evitado por pouco através da Paz de Kappel, acordo que legitimou a escolha individual da religião para cada cantão suíço.


			Estudos recentes justificam a coerência desse pensamento ao longo do tempo. Robert Walton absolve Zuínglio da pesada acusação de que ele defendia a teocracia, ou seja, a dominação política direta pelo clero. Certamente Zuínglio esperava cooperação entre as duas jurisdições distintas, igreja e Estado. Essa cooperação, muito semelhante à prática na América colonial, entretanto, não é igual a atribuir aos mesmos representantes o cuidado tanto da igreja quanto do Estado. Em vez de confundir a terminologia, a maneira mais precisa de compreender a posição do reformador suíço é indagar, assim como faz Walton: que lugar Zuínglio designou ao magistrado e ao clérigo a fim de cumprir o preceito de Deus?85 Em lugar de tentar mesclar as esferas de governo, Zuínglio submeteu tanto a jurisdição sacra quanto a secular a normas transcendentes, assim como Calvino faria mais tarde.


			Certamente Zuínglio e Calvino desejavam os preceitos de Deus acima do governo. Isso é completamente diferente, no entanto, de confundir o governo de Deus com os atos de certos políticos. Uma separação de jurisdições legítimas (embora não deixe o Estado imune à religião) é tão evidente nesses reformadores suíços quanto nos pastores coloniais americanos um século depois. Eles não se empenharam em submeter o governo da cidade à igreja e a seus ministros. Zuínglio buscava, isso sim, privar o clero da autoridade secular e da fortuna adquirida desde o final do século 11, porque acreditava que esses interesses seculares haviam desviado o clero da função que Deus lhes designara: a pregação do evangelho.86 O papel do clero era oferecer o conselho revelado, a fim de evitar que os governantes da cidade cometessem erros por falta de sabedoria.


			Zuínglio tinha esperança de renovar a igreja de dentro para fora e, subsequentemente, levá-la a reformar a sociedade. Sobre o inerente transbordamento da espiritualidade para a ética, Zuínglio afirmou: “O cristianismo sempre serviu a justiça pública de forma muito poderosa.” Em correspondência posterior, Zuínglio contrastaria o efeito da propagação das verdades bíblicas àquelas da razão secular, alardeando Zurique como a primeira cidade cristã a adaptar suas leis e representantes políticos à fé cristã. O transbordamento ético de Zurique foi observado da seguinte forma: “cada um deseja antecipar-se ao outro com bondade, compelir com brandura, partilhar do trabalho do outro, aliviar a sua carga, pois cada um cuida de todos como irmãos; a blasfêmia é abominada, a piedade é estimada e cresce entre todos”.87 Esses reformadores suíços acreditavam que uma visão da vida que incluísse os padrões de Deus resultaria em ação humanitária individual da parte dos cidadãos. O principal chamado do clero não era para governar o concílio municipal, mas reformar a consciência dos cidadãos e representantes civis. 


			Zuínglio, consequentemente, distinguia entre o impulso em direção ao interior do ministério da igreja e a contenção externa pelos magistrados seculares. Ao fazê-lo, restringia o domínio do representante civil. Embora eles talvez protegessem de forma tranquilizadora as questões externas da igreja (p. ex. frequência à igreja, desempenho do dever pelos ministros, a oferta dos sacramentos, a arquitetura do edifício), os representantes oficiais “não poderiam forçar alguém a crer, pois o âmbito da fé, do reino de Cristo, nada tinha a ver com o mundo. A verdadeira igreja não dependia, obviamente, do governo de Zurique, nem estava confinada aos limites do cantão; ela era universal”.88 Dessa forma, ele explica: “se seus governantes desejam ser cristãos, devem permitir que a clara palavra de Deus seja pregada e, em seguida, deixá-la surtir seu efeito”. É importante salientar que ele também distinguia várias jurisdições, observando que “a autoridade do governo sobre nossos bens e corpos temporais não pode se estender à alma”.89


			Vários dos seus Sessenta e Sete Artigos (1523) tratavam diretamente do papel do governante civil. Nessas teses, ele rejeitava a noção de que os ministros devem comandar as questões civis, sustentava que o bom governante poderia promover medidas que estivessem de acordo com as práticas bíblicas e insistia que os governantes encorajassem “uma cidade cristã externamente piedosa”.90


			Zurique era governada por um Pequeno Concílio de 26 e um Grande Concílio de 212, semelhante à forma mais tarde adotada em Genebra.91 Os concílios de Zurique estavam envolvidos em muitas áreas da vida, e os magistrados cristãos deviam buscar o bem comum. Os magistrados deveriam preservar a fé e evitar que ela retrocedesse aos modelos católicos. Já em 1450, a cidade da Basileia definiu seu propósito de forma semelhante: “Acima de tudo, o governo de cada cidade deve ser estabelecido para este fim: promover e consolidar a honra a Deus e repelir todo o mal e, especialmente, todo delito e pecado grave, segundo a norma do Santo Mundo Cristão.”92


			O efeito da liderança e da pregação de Zuínglio modificou o tratamento dado aos pobres conforme as ideias da Reforma começavam a ser implementadas na cidade. O concílio da cidade de Zurique, por exemplo, recusava-se a prestar assistência a pedintes, cafetões, beberrões e adúlteros, insistindo na distinção entre os pobres merecedores e os não merecedores. As faltas na frequência à igreja e outros comportamentos imorais desqualificavam uma pessoa pobre para receber assistência financeira.93 Entretanto, essa ordem era, acertadamente ou não, pela autoridade do magistrado, não por decreto de púlpito. Zuínglio continuou a pregar perante o concílio da cidade, mas tal orientação moral era totalmente diferente do empunhar a espada civil diretamente do púlpito. Sobre o impacto moral dessa pregação da Reforma, Heinrich Bullinger, sucessor de Zuínglio, escreveu: “Antes da pregação do evangelho, Zurique ficava na Suíça e Corinto, na Grécia”.94


			Em sua obra de 1522, Godly Admonition to the Oldest Confederates at Schwyz, o reformador suíço insinuou que os primeiros confederados suíços tinham um relacionamento pactual peculiar com Deus, muito semelhante ao de Israel no Antigo Testamento. Ele sugeriu que derrotas recentes como a de Marignano95 haviam sido indicadores providenciais da maldição de Deus. No processo, ele censurava a ganância, o suborno, a violência, a indolência, e a guerra injusta. Robert Walton resume os dogmas de Zuínglio: “Os cantões da confederação possuem um relacionamento pactual com Deus; eles são o Israel do presente. A estabilidade política e a liberdade nacional dependem da obediência apropriada ao Senhor”.96 Nesse estágio inicial, fica evidente que Zuínglio buscava transformações sociais através da pregação e da leitura, não por meio da coerção política.


			Em 29 de janeiro de 1523, a Suíça, e, através dela, boa parte do Ocidente, iniciou uma nova era. Como resultado da iniciativa e da liderança de Zuínglio, num tempo em que eram raras as eleições, mais de 600 pessoas se reuniram para ouvir um debate entre Zuínglio e um orador católico. Esse encontro (o primeiro de muitos) introduzia um estilo realmente novo de tomada de decisão: os cidadãos teriam liberdade de se reunir e de se expressar e então escolheriam livremente o curso a seguir. O que começou como um referendo sobre religião – se a ideologia seria protestante ou católica – abriu caminho para muitas futuras escolhas cívicas.97


			Walton está correto ao observar um delicado equilíbrio de poder no pensamento de Zuínglio. Ele escreve: “A divisão de poder entre o magistrado e o pastor baseava-se na sua doutrina das justiças divina e humana. O magistrado exercia todo o poder secular e detinha o direito de direcionar as questões externas da igreja. O magistrado cristão [...] tornava possível a pregação do evangelho pelo pastor. O conhecimento do evangelho que o pastor proclamava impedia o governante de se tornar um tirano”.98 Walton deixa claro que os reformadores suíços não eram teocratas, mas acreditavam em cada uma das esferas de governo ordenadas por Deus, cumprindo seus próprios deveres – sem usurpar a jurisdição da outra. Walton também acerta ao afirmar que Zuínglio deu início a apenas algumas tendências. Restaria a Farel e Calvino, uma década depois, reavivar as medidas reformadoras no lado francófono da confederação.


			Guilherme Farel: companheiro de Calvino


			Após a morte de Zuínglio em 1531, Heinrich Bullinger o sucedeu em Zurique, mas seria o volátil francês Guilherme Farel quem estabeleceria outra importante base em Genebra e para lá atrairia Calvino. Farel (1489–1565), originalmente do sul da França,99 chegou a Paris em 1509 e estudou com Jacques Lefèvre na Universidade de Paris, conhecida na época como “a mãe de todo ensino, verdadeiro luzeiro da igreja”. Tendo crescido em lar católico, sua conversão ao protestantismo foi gradual (“aos poucos caindo da minha mente; pois não caiu totalmente ao primeiro abalo”) e bem provada, tornando-o ainda mais zeloso até o fim. Ele escreveu certa vez: “Tive meu panteão no coração, e tal rebanho de mediadores, salvadores e deuses que bem poderia ter passado por um registro papal.”100 Farel começou a ler a Bíblia por si mesmo, assim como Lutero faria mais tarde, e com resultados semelhantes. Tornou-se protestante (sua conversão em 1512 precede a de Lutero, fato que, muitas vezes, passa despercebido) sob o ensino de Guon Brigomet, discípulo de Jacques Lefèvre. Lefèvre buscava reformas mais moderadas, mas Farel acreditava que uma cisão com Roma era necessária. Como o pioneiro da Reforma no sul da Europa, ele se assemelhava a Lutero em temperamento – rápido em levar o machado à raiz101 –, enquanto Calvino era mais ponderado. Ainda assim, quando conheceu Calvino, este um ex-aluno de Lefèvre, tinham muito em comum. A Universidade de Paris foi o primeiro centro revolucionário da Reforma, abrindo caminho mais tarde para o predomínio de Wittenberg, Genebra e Estrasburgo.


			Fugindo da perseguição, em 1521 Farel recebeu abrigo do bispo de tendências protestantes em Meaux (arredores de Paris), e mais tarde, em 1523, veio a ter contato com outros reformadores de Basileia. Ao longo desse tempo, Erasmo de Roterdã estava em Basileia. Quando Farel, o “Elias da Reforma na França”,102 afastou-se dele, acusando-o de ter compromisso maior com o humanismo do que com a Reforma, a antítese filosófica irrompeu em cena. Erasmo reagiu dizendo não haver alguém mais “falso, mais violento e mais faccioso que” Farel, cujo “coração era cheio de vaidade, e cuja língua transbordava malícia”.103 Erasmo, o autor de Diatribe sobre o Livre-Arbítrio, via o reformador francês como cruel, mais insano que os alemães, um déspota colérico. A origem provável desse atrito, no entanto, foi um conflito insolúvel de princípios: Erasmo confiava na habilidade humana, enquanto Farel suspeitava dela, confiando mais na providência divina. Embora menos reverenciado na época, e menos reconhecido hoje, Farel era páreo para Erasmo no debate sobre as Escrituras. Durante um confronto na Universidade de Basileia, com a presença de Erasmo, Farel impressionou os acadêmicos (“Ele é forte o suficiente para aniquilar sozinho toda a Sorbonne”) e persuadiu muitos cidadãos, uma vez que os sacerdotes temiam aceitar o desafio e debater com ele. Beza, mais tarde, escreveu sobre o seu talento: “Farel se sobressaía em certa sublimidade da mente, a ponto de ninguém conseguir presenciar seus arroubos sem tremor, ou ouvir suas orações mais fervorosas sem sentir quase como se fosse levado aos céus.”104


			Antes de ser expulso da cidade de Basileia (por ordem de Erasmo), Farel conquistou o respeito de Johannes Oekolampad, principal pastor reformado da cidade, e aconselhou-se com Martin Bucer, em Estrasburgo, e com Zuínglio, em Zurique. Após ser ordenado na casa de Oekolampad, Farel chegou a Montbéliard em setembro de 1524. Sua pregação era tão eficaz que Erasmo sentiu-se compelido a segui-lo, queixando-se dele aos bispos católicos romanos de Saboia.105


			A vasta influência de Farel também foi sentida em Lyon, onde, de 1525 a 1526, o rei francês Francisco I foi detido por um exército de 20 mil republicanos (14 mil deles vindos da Suíça). A importância dessa batalha foi tal que seria necessária praticamente uma década até que o rei francês tentasse conquistar esse território novamente, permitindo que, durante aquele período, as sementes da Reforma brotassem em Genebra sem obstáculos. As ideias de Farel impulsionaram o espírito de independência e, somadas às de Calvino, justificavam a resistência a uma monarquia opressiva.


			Farel cruzou as áreas rurais no sudoeste da Suíça sob a proteção do poderoso cantão protestante de Berna, denunciando muitas práticas católicas romanas. De 1526 a 1532, ele percebeu que a Reforma chegava lentamente aos locais onde a tradição estava bem arraigada. Quando descobriu os textos de Zuínglio, Farel observou: “Com esse ensino, Zuínglio de fato dissipa as trevas!” Farel, o profeta da Reforma, foi afastado de Aigle pelo magistrado em julho de 1527.


			Farel era quase tão franco e impulsivo quanto Lutero: arrancou, certa vez, uma estátua das costas de um sacerdote que passava sobre uma ponte e lançou-a no rio. Discutia publicamente com monges e frades em Lausanne (que se tornara uma cidade livre em dezembro de 1519), Neuchatel, Aigle, Ollon e Berna, fazendo uso de retórica cativante e, frequentemente, atraindo um séquito populista. No tempo de Farel, a marcha da democracia deu passos à frente. De 1526 a 1527, um espírito de Reforma começou a despontar sobre os imponentes picos alpinos, com camponeses, munidos de autoridade superior à da tradição ou do sacerdote local, servindo como soldados da liberdade. Se a palavra de Deus é livre, afirmavam, então as tradições autoritárias teriam de se render a ela. Com a recém-descoberta liberdade sob o protetorado de Berna, os protestantes começaram a indagar: “Se a ordem de nossos senhores concede a nossos pastores a liberdade de pregar, por que não deveria garantir ao rebanho a liberdade de agir?”106 Farel concordava que ambas deveriam ocorrer. Conforme a Bíblia era cada vez mais exaltada, o mesmo acontecia com a liberdade pessoal, paralelamente ao encolhimento da hierarquia tradicional.


			Farel veio a Genebra em 1532 como missionário comissionado por Berna. Não era apenas um missionário intrépido, mas também um teólogo preparado, familiarizado com os pais da igreja. Sua dissertação, Somaire, La Maniere et Fasson, foi a primeira obra de teologia sistemática reformada escrita em francês.107 Seu temperamento impetuoso e sua relutância em fazer concessões tornavam-no perfeitamente apropriado às autoridades bernesas que desejavam expandir o território sob o controle protestante. Ele teve algum sucesso a princípio, mas, posteriormente, foi exilado e retornou a Berna por segurança. No entanto, em 1535, acabou voltando a Genebra e foi uma peça-chave para convencer muitos cidadãos a repudiar o domínio de Saboia de uma vez por todas.108


			Dezessete anos antes da chegada de Calvino a Genebra, em 1536, um pequeno grupo de patriotas revolucionários, os Filhos de Genebra, uniram-se para livrar a cidade do controle do duque francês de Saboia. Vários líderes importantes – Philibert Berthelier, Bezançon Hugues e François Bonivard109 (mais tarde imortalizado no poema de Byron sobre a prisão do Castelo de Chillon e, posteriormente, residente na mesma rua de Calvino em Genebra) – conspiraram para persuadir os cidadãos de Genebra a se aliar a Friburgo e Berna em 1519; o pacto foi renovado em 1525. Os patriotas desse levante popular, tão motivados pela esperança de destituir um governante distante110 quanto ansiosos para avançar o protestantismo, receberam o nome de huguenotes, com base na história da Suíça confederada. Genebra precisou da assistência do comandante bernês Hans Franz Nageli (e de 10 mil soldados) para garantir, de uma vez por todas, sua independência, alcançada em 1536.111


			Pouco depois, numa noite de verão de 1536, Calvino chega e é fortemente pressionado por Farel a unir-se à Reforma religiosa e política na Suíça. Farel já conhecia As Institutas da Religião Cristã, o recém-publicado livro de Calvino. Quando soube que o autor estava na região, o poeta-guerreiro da Reforma suíça, com idade suficiente para ser pai de Calvino e que lutara incansavelmente por quase 15 anos, não pôde resistir e constrangeu-o a unir-se ao trabalho da Reforma. O cenário, portanto, estava pronto para a entrada de João Calvino ao palco do mundo, juntamente com Farel e o tipógrafo Roberto Olivetan, primo de Calvino, já posicionados em Genebra.


			As habilidades e o conhecimento de Calvino eram especialmente necessários em Genebra. Embora esses dois reformadores fossem exilados dois anos depois – quando o concílio da cidade os considerou insurgentes por não oferecerem a eucaristia às várias facções em conflito –, eles acabaram retornando a Genebra e ali ganharam um fórum para treinamento de acadêmicos de Inglaterra, Escócia, Alemanha e Holanda.112


			Farel continuaria a extirpar as ideias não protestantes em Neuchatel (1541), Metz (1542-1543), Lausanne, Genebra (1548) e Zurique (1549), servindo muitas vezes como missionário itinerante de 1541 até a sua morte. Em 1557, Farel e Teodoro de Beza viajaram intensamente como embaixadores a outros simpatizantes da Reforma na Suíça e na Alemanha. Nenhum outro reformador testemunhou a fé protestante a um número maior de cidades do que Guilherme Farel.


			Durante o tempo de Farel, a Reforma fortaleceu o republicanismo recém-nascido, mas fez isso através da persuasão, e não da coerção. Farel influenciou os paroquianos de Genebra a reduzir os festivais, a modificar práticas sacramentais e a simplificar rituais.113 Essas mudanças na Suíça ocorreram através de reforma, não de uma revolução sangrenta. Esses reformadores repudiavam “o despotismo, a servidão, a estagnação, o retrocesso, ou a morte”.114 Farel, o “Lutero francês”, ajudou a restituir a voz ao povo e começou a refrear o governo opressivo.


			Antes de 1536, Farel fora o principal porta-voz da Reforma na Suíça francesa; durante o primeiro período de residência de Calvino em Genebra, o Concílio (e outros líderes religiosos) respeitava Farel como o primeiro entre iguais.115 Ele também foi fundamental na ocupação de antigos edifícios católicos para cultos de pregação, levando o Pequeno Concílio de Genebra, já em 1534, a ratificar a separação de jurisdições entre os oficiais da igreja e do Estado. Farel também apresentou uma petição para repudiar o domínio papal, o que levou a ratificação da Reforma em Genebra, em maio de 1536.116 O grupo de apoio que expulsou os oponentes de Calvino em 1541 tinha o nome de Guilherminos, em homenagem a Guilherme Farel. No entanto, foi necessário que ele se afastasse para que Calvino pudesse assumir o papel principal. Trabalhando diligentemente pela unidade protestante, Farel “forçou Calvino a escrever [...] foi ele quem garantiu o sucesso das negociações; e se as igrejas suíças adotaram esta profissão de fé, pode-se dizer que, em grande parte, a honra é a ele devida”.117


			Farel preparou o caminho para um reformador mais jovem, um influente teólogo-acadêmico, que, se não fosse por ele, bem poderia ter retornado a Berna, Estrasburgo ou Heidelberg. Calvino poderia até ter se mudado para a Inglaterra (como fez Martin Bucer), mas a difusão internacional das ideias calvinistas pela Europa e, mais tarde, para a Nova Inglaterra seria lançada do trampolim de Genebra.


			Há um século, McCrackan sugeriu que a razão pela qual esses princípios calvinistas floresceram no Novo Mundo, e não tanto no continente europeu, está nos séculos entre Calvino e Jefferson, que assistiram à morte do feudalismo e ao declínio do monarquismo; além disso, as colônias americanas possuíam número menor de estruturas tradicionais a serem destituídas. Na esteira da lógica do calvinismo, McCrackan pensava que teria sido “uma aberração histórica, pura e simples”,118 que a América fosse uma nação aristocrática ou monárquica.


			As ideias de Farel e Calvino, a saber, de que os cidadãos deveriam se expressar livremente e que os governantes eram servos do povo – faíscas nascidas, a princípio, em Genebra, que mais tarde se transformaram em um incêndio florestal de proporções internacionais – acenderam uma verdadeira tradição. Os discípulos desses dois gigantes viriam a esclarecer e ampliar ainda mais os princípios do governo limitado, da suspeição do poder autoritário, da importância dos freios e contrapesos e da necessidade de separação de poderes, enquanto, ao mesmo tempo, permitiam que a fé e o federalismo crescessem simbioticamente.


			É a própria vida de Calvino que oferece o pano de fundo para essa história.
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